CONSELHO FEDERAL
DE SERVIGO SOCIAL

MINUTA
CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS CFESS N° ¥%¥/2026

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
FEDERAL DE SERVICO SOCIAL E A
EMPRESA  #**%¥*% ADOTANDO-SE O
REGIME DA LEI N. 14.133/2021

O Conselho Federal de Servico Social — CFESS, autarquia federal, regulamentado
pela Lei 8.662 de 07 de junho de 1993, com sede no SHS, Quadra 6, Complexo Brasil
21, Bloco E, Sala 2001, CEP- 70322-915, Brasilia/DF, inscrito no CNPJ sob o numero
33.874.330/0001-65, neste ato representado por sua Conselheira Presidenta ***,
brasileira, assistente social, portadora da Cédula de Identidade RG n.® ****%*¥* ¢ do
CPF n°® *****%* doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, e de outro a
empresa ¥¥*¥¥%%* com gede F¥FX*EX A CEP: ****E*% ipgcrita no CNPJ n® *k*xkssx
neste ato representada por *¥**¥**¥** portadora do CPF n*****%* doravante denominado
Contratado, resolvem celebrar este contrato, em decorréncia do PROCESSO
ADMINISTRATIVO CFESS N° 20/2026, ¢ em observancia as disposi¢cdes da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, e mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92. 1 E II)
1.1. O objeto do presente instrumento ¢ a contratacdo de empresa especializada para a
prestagdo de servicos de traducdo técnica e institucional, do portugués (Brasil) para o
espanhol latino-americano, abrangendo a integralidade da publicagdo “Notas sobre
Servigo Social e Relacdes Fronteiricas”, elaborada pelo Conselho Federal de Servico
Social — CFESS.
1.2. O servigo compreende a tradugdo integral da publicacdo, com aproximadamente 62
(sessenta e duas) paginas e 14.810 (quatorze mil, oitocentas e dez) palavras, incluindo
revisdo ortografica, gramatical, linguistica, terminologica e de consisténcia textual,
observadas as especificac¢des e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia.
1.3. A traducdo devera preservar a fidelidade técnica, conceitual e politico-institucional
do conteudo original, especialmente quanto a terminologia do Servigo Social, as politicas
sociais, aos direitos humanos, as migragdes, ao reflgio, a apatridia, aos povos indigenas
e as relagodes fronteirigas.
1.4. A versao final devera ser entregue em formato editavel, compativel com os recursos
utilizados pelo CONTRATANTE, preservando, na medida aplicavel, titulos, subtitulos,
notas de rodapé, referéncias bibliograficas, citagdes, quadros, tabelas, legendas,
numeracdo e demais elementos textuais necessarios a posterior edi¢do e diagramagao.
1.5. A CONTRATADA devera realizar revisao integral da tradugdo e atender, sem 6nus
adicional, aos ajustes de natureza linguistica, terminoldgica ou conceitual solicitados pelo
CONTRATANTE que estejam relacionados ao escopo originalmente contratado.
1.6. Integram este Contrato, independentemente de transcrigdo: o Termo de Referéncia,
o Aviso de licitagdo n° **/2026, a proposta da CONTRATADA e os demais documentos
integrantes do processo administrativo que deram origem a contrata¢do, no que couber.
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CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua assinatura,
observadas as disposi¢oes do art. 111 da Lei n°® 14.133, de 2021.
2.2. O prazo para execucao do objeto serd de até 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura
do contrato ou do recebimento da ordem de inicio, quando esta for emitida pelo
CONTRATANTE, conforme estabelecido no Termo de Referéncia.
2.3. Caso o objeto ndo seja concluido no prazo de vigéncia por motivo ndo imputivel a
CONTRATADA, aplicam-se as disposi¢oes do art. 111 da Lei n® 14.133, de 2021, sem prejuizo
das providéncias cabiveis.
2.4. A CONTRATADA devera comunicar imediatamente a0 CONTRATANTE qualquer fato que
possa comprometer o cumprimento dos prazos, apresentando justificativa e as medidas adotadas
para a regularizagao.

CLAUSULA TERCEIRA - GESTAO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecuc¢ao total ou parcial.
3.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.
3.3 As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletronica para esse fim.
3.4 O orgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.
3.5  Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade
poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para
apresentacao do plano de fiscaliza¢do, que contera informacdes acerca das obrigacdes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucao do objeto, do
plano complementar de execugdo da contratada, quando houver, do método de aferi¢do
dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.
3.6 A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).
3.7 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execuc¢do do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VI);
3.7.1 O fiscal técnico do contrato anotara no histoérico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descri¢ao
do que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados. (Lei
n°® 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, II);

3.7.2 Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitird notificacdes para a corre¢cdo da execucdo do contrato, determinando
prazo para a correcao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 11I);

3.7.3 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo
habil, a situagdo que demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua
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competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);
3.7.4 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, V);
3.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva
renovacao ou a prorrogagao contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).
3.7.6 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem
a sua competéncia. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, II).
3.8 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengdo das condigdes de
habilitacdo da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatorios pertinentes, caso necessario (Art. 23, I e II, do Decreto n® 11.246, de
2022).
3.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuard tempestivamente na solu¢do do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando
ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).
3.9 O gestor do contrato coordenara a atualiza¢do do processo de acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execucgdo no histdrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias,
das alteragdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a
verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administragdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 1V).
3.9.1 O gestor do contrato acompanhard a manutengdo das condicdes de
habilitacdo da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da despesa
no relatorio de riscos eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, III).
39.2 O gestor do contrato emitird documento comprobatorio da avaliacdo
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigagdes assumidas pelo contratado, com meng¢ado ao seu desempenho na execugao
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigacdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
393 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicagdo de sangdes, a ser
conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n® 11.246,
de 2022, art. 21, X).
3.10 O fiscal administrativo do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao
ou prorrogacao contratual. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).
3.11 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a
consecugdo dos objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administra¢do. (Decreto n°®
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11.246, de 2022, art. 21, VI).

3.12 O gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de
contratos para a formalizacdo dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizacao e gestdo nos termos do contrato.

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATACAO

4.1 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto, em razdo da necessidade de assegurar
unidade terminologica, coeréncia textual, confidencialidade e responsabilidade integral da
CONTRATADA pela qualidade da tradugao e da revisao.

CLAUSULA QUINTA - PRECO
5.1 O valor total da contratagdo é de R§$ *** *** (***) conforme valor adjudicado no
procedimento licitatdrio e proposta da CONTRATADA.
5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais, custos administrativos, ferramentas, equipamentos, comunicagdes e demais despesas
necessarias ao cumprimento integral do objeto.

5.3. O valor contratado corresponde a execugdo integral do objeto, ndo sendo devidos pagamentos
adicionais em razdo do numero de paginas ou palavras, salvo alteragdo formal do objeto nos
termos da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1 O pagamento sera efetuado apds o recebimento definitivo do objeto, mediante
apresentacao da respectiva Nota Fiscal/Fatura, observadas as condigdes € os prazos estabelecidos
no Termo de Referéncia.

6.2. O pagamento ficard condicionado & comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista da
CONTRATADA, quando exigivel, bem como ao atesto da execucdo do objeto pela fiscalizagao.

6.3. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou circunstancia que impega a liquidacao
da despesa, o prazo para pagamento ficara suspenso até a regularizagdo, sem Onus para o
CONTRATANTE.

6.4. Quando houver controvérsia sobre a execugdo do objeto quanto a dimensao, qualidade ou
quantidade, devera ser observado o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, quanto a parcela
incontroversa.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1 Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis durante o prazo de vigéncia
contratual, considerando a natureza ndo continuada e por escopo da contratagdo e o prazo previsto
para sua execugao.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI
E XIV)
8.1  Sao obrigacdes do Contratante:
8.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3  Receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;
8.4  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,
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no total ou em parte, as suas expensas;
8.5  Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato € o cumprimento das obrigagdes
pelo Contratado;
8.6  Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execucdao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execug¢ao do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;
8.7  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugao do objeto,
no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato € no Termo de
Referéncia;
8.8  Aplicar ao Contratado as san¢des previstas na lei e neste Contrato;
8.9  Cientificar o 6rgdo de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para
adocao das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;
8.10 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes
relacionadas a execucdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a
boa execucao do ajuste.

8.10.1 A Administracao tera o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogacao motivada, por igual periodo.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 dias.
8.12 Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteracdo do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2° da Lein® 14.133. de 2021.
8.13 A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI

E XVII)
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:
9.2 Manter preposto aceito pela Administra¢do no local da obra ou do servigo para
representa-lo na execugao do contrato.

9.2.1 A indicagdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada

pelo 6rgdo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa

designar outro para o exercicio da atividade.
9.3  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);
9.4  Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste
contrato, com habilitacdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa técnica e a legislacdo de regéncia;
9.5  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem
vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucao ou dos materiais empregados;
9.6  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu¢do do objeto, de
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acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, nao reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo
Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7  Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo unico, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.8  Quando nao for possivel a verificagao da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado deverd entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacao do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagcdo dos servigos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT;

9.9  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo,
Convengao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as
demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos a execu¢do do empreendimento.

9.12  Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de
pessoas ou bens de terceiros.

9.13 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessario a execu¢do do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.14  Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos
servigos e nas melhores condigdes de seguranca, higiene e disciplina.

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andalise e aprovagao,
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial
descritivo ou instrumento congénere.

9.16 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitacao na licitacao;

9.18  Cumprir, durante todo o periodo de execu¢do do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacdo (art. 116);

9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas
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vagas (art. 116, paragrafo Gnico);

9.20 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;

9.21 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.22  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranga do Contratante;

10 CLAUSULA DECIMA - DIREITOS AUTORAIS E USO DA TRADUCAO

10.1. A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE, em carater total, definitivo, irrevogavel ¢
irretratavel, os direitos patrimoniais de autor decorrentes da tradugdo produzida especificamente
para a execucao deste contrato, pelo prazo maximo de protecao legal e sem limitagdo territorial,
para fins de reprodugdo, edi¢do, publicacdo, distribuicdo, disponibilizacdo digital, divulgacao
institucional, impressao, comunicacdo ao publico e demais formas de utilizagdo relacionadas as
finalidades institucionais do CFESS.

10.2. A cess@o prevista nesta clausula esta incluida no prego contratado, ndo sendo devida
qualquer remuneracao adicional 8 CONTRATADA ou aos profissionais por ela utilizados para a
execugao da tradugao.

10.3. A CONTRATADA declara possuir ou obter as autorizagdes necessarias de seus
profissionais e colaboradores para assegurar ao CONTRATANTE os direitos previstos nesta
clausula, responsabilizando-se por eventuais reivindicagdes de terceiros decorrentes da execugio
do objeto.

11 CLAUSULA DECIMA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

11.1  As partes deverdo cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da
proposta no procedimento de contrata¢do, independentemente de declaracdo ou de
aceitagdo expressa.

11.2 Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.
11.3  E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses
permitidas em Lei.

11.4 A Administragao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias tuteis sobre todos
os contratos de suboperagdo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, ¢ dever do
contratado elimind-los, com excegdo das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovagao do
cumprimento de obrigacdes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas
obrigacgoes.

11.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7 O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua
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observancia.

11.8 O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagdo
formulados.

11.9 O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD
art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de

responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.
Os referidos bancos de dados devem se

11.10.1 rdesenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutiliza¢ao
desses dados pela Administragdo nas hipoteses previstas na LGPD.
11.11 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUCAO (ART. 92,
XII E XIII)
12.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugdo, considerando a natureza, o
valor e o prazo da contratagdo, bem como a avaliacao dos riscos envolvidos.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRACOES E SANCOES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragcdes

previstas no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:

12.1.1. dar causa a inexecugao parcial do contrato;
12.1.2. dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragao,
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. dar causa a inexecucgao total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;
12.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;
12.1.6.n30 celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contrata¢ao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da licitacdo sem
motivo justificado;
12.1.8. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragdo falsa durante a dispensa eletronica ou a execugdo do contrato;
12.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declara¢do falsa
quanto as condigdes de participa¢do, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apds o
encerramento da fase de lances.
12.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013.

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes
sangoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratagao Direta, quando
ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave;
b) multa moratoria de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; multa compensatdria de 10%
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugao total do objeto pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo maximo de 3 (trés)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacao Direta, quando nao
se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel
de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposi¢ao da
penalidade mais grave;

12.3. Na aplicacdo das sangdes serdo considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administragdo Publica;

12.3.5.a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos o6rgdos de controle.

12.4. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse
valor, a diferenga serd descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.
12.5. A aplicagdo das sangdes previstas neste Aviso de Contratagcdo Direta, em hipotese
alguma, a obrigacdo de reparacgao integral do dano causado a Administragao Publica.
12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.
12.7. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de
infragdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo a administrag@o publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo
necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual
instauracao de investiga¢do preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao
— PAR.

12.8. A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.
12.9. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica,
com ou sem a participacao de agente publico.
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12.10. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurara o contraditorio e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n°® 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

12.11. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas nos
anexos a este Aviso.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (ART.
92, XIX)
141 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes
contraentes.
142 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem Onus para o
contratante, quando esta nao dispuser de créditos orcamentarios para sua continuidade ou
quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem.
14.3 A extingdo nesta hipotese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato,
desde que haja a notificagdo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedéncia desse dia.
14.4 Caso a notificagdo da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingao contratual ocorrera
apos 2 (dois) meses da data da comunicagao.
14.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
14.5.1  Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 ¢ 139 da mesma Lei.
14.5.2 A alteragao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da
empresa ndo ensejard a rescisdo se nao restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
14.5.2.1 Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada,
devera ser formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva.
14.6 O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:
14.6.1  Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.6.2  Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
14.6.3  Indenizagdes e multas.
147 A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do
desequilibrio econdmico-financeiro, hipdtese em que sera concedida indenizagdo por
meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOTACAO ORCAMENTARIA (ART. 92,
VIII)
15.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificados na dotagdo a seguir discriminada:

Centro de Custo: 01.03.04.52 — Relagdes Internacionais.

15.2 A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apos
aprovacao da Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
16.1 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Codigo de
Defesa do Consumidor — € normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES
17.1 Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 ¢
seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021.
17.2 O contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3 Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°®
14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO
18.1 Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 8°, §2° da Lein. 12.527,
de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V., do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — FORO (ART. 92, §1°)
19.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal de Circunscricdo de Brasilia — DF, com
renuncia expressa a qualquer outro, para dirimir os litigios que decorrerem da execucdo
deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art.
92, §1° dalein®14.133/21.

Brasilia, na data de assinatura

fekkk dkkk
Conselho Federal de Servigo Social TS
Conselheira Presidenta Contratada

Contratante
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	3.10 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
	3.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11....
	3.12 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4
	4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto, em razão da necessidade de assegurar unidade terminológica, coerência textual, confidencialidade e responsabilidade integral da CONTRATADA pela qualidade da tradução e da revisão.

	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5
	5.1 O valor total da contratação é de R$ ***,*** (***), conforme valor adjudicado no procedimento licitatório e proposta da CONTRATADA.

	6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, observadas as condições e os prazos estabelecidos no Termo de Referência.

	7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência contratual, considerando a natureza não continuada e por escopo da contratação e o prazo previsto para sua execução.

	8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, ...
	8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do...
	8.10.1  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

	8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
	8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados...

	9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispos...
	9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

	9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
	9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia de...
	9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais e...
	9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsab...
	9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único...
	9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o...
	9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e...
	9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
	9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua p...
	9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

	10 CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITOS AUTORAIS E USO DA TRADUÇÃO
	11 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da p...
	11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cum...
	11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	11.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	11.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGP...
	11.10.1 r desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

	11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

	12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
	12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, considerando a natureza, o valor e o prazo da contratação, bem como a avaliação dos riscos envolvidos.

	13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	1.
	2.
	3.
	4.
	5.
	6.
	7.
	8.
	9.
	10.
	11.
	12.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	14.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	14.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	14.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	14.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	14.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	14.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	14.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	14.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.


	14.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	14.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	14.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	14.6.3 Indenizações e multas.

	14.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificados na dotação a seguir discriminada:
	15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do ...

	17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	18 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei...

	19 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
	19.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Circunscrição de Brasília – DF, com renúncia expressa a qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme ...


